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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO DO TOCANTINS

Ata da sessão cxtraordjnáría do Tribunal
Regional Eleitoral do Estado do
Tocantins. rcalizada aos 20 dias do mês
de Hctembru de 1094. pxes5ídídu pelu
Excelentíssimo Scnhor Desembargador
Amado Cilton Rosa.

Àm 17200 horas (de zes5ete horú5) dia 29 de setembrn dc
1004. havendo Mquorum

. reuniu-sc o Tribunal Regíonal
Eleítoral do Estado do Toc antins. em sessão cxtraordínària.
5ob a prcsídôncía do Exmo. SJ. Desembargador Amado Cilton
Rosa. a qual estiveram presuntes os eminentes Juizes José
Liberato Costa Póv0a, Marcelo Dolzany da Costa, Sérgio
Xavicr de Souza Rocha, Marcos Villas Boas, Ivan Straatmann
e Paulo Idôlano Soares Lima. Esteve representando a douta
Procuradoría Regional Eluitoral. o Doutor Carlos Alberto
Vilhena. Declarada aberta a 5essão. 0 Exmo. Sr. Presídenle
determinou a leitura da Ata da sessão anteríor quc. apôs
retífícauõeS, foí aprovada. Em scguída à conferência de
acórdãos, c Sr. Juiz Paulo Idêlano Soaruu Lima holicitmu quu
fosse aprcciada proposta de alteracão rcgímental quanto á

composicão do Tribunal Regíonal Eleitural, ncste momento u

Juiz Marco Yillus Boas gulicitou rctírar-5c do Plenário. ser
intchSHado nu qustão dc ordem levantada. acatada a
eolícítacão. o Iuiz Sé 1gío Xavier tomou ucento nu Eg. Corte,
permanecwndo uté o fina1. refurcnte á par Hnte co entre
Juizes Membros_ para Inodífícar a redacão do art. 12 da
Resolucao 05/94. fícando deliberddo que aproposta dc verà seL'

aULuuda c Tugistrada. sendo que ne Ste momento o Juiz
Marcclo Dolzany da Costa sus Citou a questão do quorum.\ '

iuscitada no art. l35. § único do Regimento Interno dow
Tribunal. vez quc entendía haver incompatibilidade do Juíz
Suplente Ivan Straatmann. em face de sau atual exercício de'

Cargo efetivo na Secretaria desta Corte. ou aeja sobrc a¡
exjstêncid ou não de ünpedímentos parn quc 0 Juiz Ivanx
Straatmann componha a Corte. como advíndo da classe do*
advogadns. haja vibLa sua suposta íncompaLibíIídadc com o
exercicío da adrocacia. Conforme o art. ES. ]Y. da Ici

'

8.906/94 - EaLaLuto du Ordem dos Advogadns du Br asíl que
rcitcra os Lurmns do art S4. VIII da revogada Leí 215/6ã
Colocado cm julgumcnto. Colhe u-sc 0 chuintc rcsultadoz ,

Julxcs Marcclo Dolxuny' da Custa . Bcrnardino Lima Luz e

Desç mhaxgadmr Amadm Cíltnn Rosa. votaram no sentido de quc4
hà incompatíbílidadc du pelmanê nCIa do cargo dc Juíà
Substitutn. nos termos do voto suscitante do Juig Murtclo
DÚIZuny dd Costn e parecer oral do Minís LCILU Püblico\
Elcitora1. refercnte aos artigos 61. TT. 67x -rag1 an\
único. 82. 83. 34. VII da Luí 4.215 e Lei atual S. 94 em
scus arkígoa 3Q. BL, III, Y, 11, IY u Y. 12, II. 27 “

Fm nlíVcrgCncill uw Jui7es Líheratu Póvua~ Paul' I Llanor
ãuqrcx Lima c Sôygiu Xuvier Snuza Rocha, no sentic
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não hà incompatibilídade até que se cancele a inscricão do
Sr. Juiz I'an Straatmann junto á Ordem dos Advogados do
Brasil. com base no artígo 11. IV u V do refcrido EsLatuto.
Face ao empate e não haVendo quorum para desumpatar a
questão de ordem. esta apreciacão foi suspensa para ser
desempatada na próxima scssãu pelo Juiz João Francísco
Ferrcira. Nestc momento o Sr. Juiz Ivan Straatman pedíL
vênia parn retírar-se do Plenàrio atê que se decida C

questão. tendo em vista rcsultar cmpatada. Autos 2. 778/94
- Procedênciaz Peíxe (20a Zona Eleitoral) - Assunto:
Consulta sobre possivel ocorrência de votos nominativos, ao
invês de assínalados, e provàvel necessidade de normas quc
regulamente o traje que induza á propaganda cleitoral no dia
das eleições - Requerentez MM. Juiza Eleitoral da 20a Zona -

Relatorz Exmo. Sr. Juiz Bernardíno Lima Luz - Nestc
momento, tcndo que se ausentar, 0 Sr. Presidente passou a
direção dos trabalhos ao Více-Presidente - Des. Liberato
Póvoa, que em razão de não possuir processos que implícavam
em (iireito de resposta para julgamento, pediu prioridade
para casos urgentes, quc seriam julgados aínda nesta sessã0.
Quanto aos autos mencíonados, DECISÃO UNÃNIME pdra
rcapondcr afirmntivamcntc a la índagação, acolhundo o duuto
pareccr nral do Ministérío Püblico Eleitora1. no sentído de
que se aproveite a íntenção dc votos do uleitor. desde que
facilmentc ídentificada. Na dúvida o voto dcvc Ser anulado.
Quantr› à swgunda indagacão. contrarídndo o douto pareccr
mínislcríal, rcsponder afírmdLivamunte. desde que não haja
dúvida. excluida a possíbílidade de homonímía e quanto a

ültima. acompanhou el manífestacão oral <k3 Sr. Procurador
Regional Eleitoral. a fím de respondô-Ia noa termos do
incíso I. da Rcsolucão 14.545/04. Deíxou de votar 0 Juiz
Libcrato Póvoa. vcz quc cm uxcrcicio ocasíonal da
Presidência. Autos 2.771/94 - Procedêncíaz Palmas (29&
Zona) ~ Assuntoz Representação em desfavor da Coligação
"União do Tocantins" e do candidato a Deputado Federal - Dr.
Leã0, por denunciar publicamente o candidato a Vice-
Governador do MST - Sr. Edmundo Galdino, com pedido de
direito de resposta - Requerentez A Coligação "União do
Tocantins" e o candidato à Deputado Federal, Dr. Leão -

Relatorz Exmo. SI. Juiz Marcelo Dolzany da Costa ~ DECISÃO
UNÀNIME, encampando o parecer minístcrial e superando a

preliminar dc intempestividade, por tcr sido protocolada a
peticão na primeíra hora do dia seguínte. áquele em que. por
Culpa do Tribunal Se encontrava fechado o protocolo. No
mérito, aculhendo ín totum o parecer minísteríal. decidiu
pela concessão do exerciciu do díreito dc resposta pelo
pruzo de um núnuto dentro das 48 horns que antecedcm us
eleicõe5, ficando 0 ofendido oncrado em aprescntar a fíta á
Corte. até as 10:00 horas do dia 2/10/94. domingo. para fíns
do art. 7', § 6“, da Leí S.“13/03q devendo a veiculacão ser
fcita âs 19200 horas do mcsmo dia. Votaram Com u Rclator us
Juízes Paulo Idêlano Soares Líma c Bernardíno Lima Luz. uste
resSalvundo a possibilídade dc cxercícío do dírcítv de
rebposta durantc o horàrio Cleitnral gratuito. Absteve-.
votar 0 Juíz Sêrgio Xavicr, por impcdimano em face d
atuadu em funcão decisórín no pedido enquanto Juíz Auxí
Autos 2.753/94 - Procedêncíaz Palmas (29& Zona) - Ass
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Representação em desfavor da coligação Movimento de Salvação
do Tocantíns, por ridicularizar o candidato da Coligação
União do Tocantins, no programa eleitoral gratuito de
20.09.94 - Requerente: A Coligação "União do Tocantins" -

Requerido: A Coligação "Movíment0 de Salvação do Tocantíns"
- Relatorz Exmo. Sr. Juíz Paulo Idêlano Soares Lima ~

DECISÃO UNÃNIMEz Nos termos do parcccr oral do douto
Representante do Mínistêrío Publico Eleitora1. ímpor a pcna
prevista no art. 7ü, § 2Q, da Lei S.713/04 ao candidato ao
Governo do Estado do Tocantins. pelo MST. Sr. João Fruz: por
fazer vcicular na parte do programa elciloral que lhe foí
rcservadu no dia 20.09.94. imagcns Iidicularíz ando candídato
adversârio. Fíca. portanto. o Candídato, suspenso por 01(um)
programa. que (]c vcr1à ir puv ar no dia 30 09.94. na parte
matinal. podendo seu tempo unte riormente reservado. ser
uLiIízados pelos demaís candidatos á elcícao majorítária da
Colígacão do "Movimento de Salvacão do Tocantins". Autos
2.723/94 - Procedência: Palmas (291 Zona) - Assuntoz
Recurso da decisão do Exm0. Sr. Juiz Auxiliar, Dr. Sérgio
Xavier . proferida nos autos 2.662/94 - Recorrent›: O
Partido dos Trabalhadores PT (Adv. Dr. Àlvaro Lotufo
Manzano) - Recorridaz Coligação "União do Tocantins" (Adv.
Dr. Hélio de Càceres P. Miranda) - Relatorz Exmo. Sr. Juiz
Paulo Idêlano Soares Lima ~ DECISÃO UNÂNIMEz O Tribunal
decídiu em prcliminar pela preclusão parcial do recurso,
reconhe Cida quanto ao horário diurn0. encampando 0 parecer
minísterial. Quanto à segunda prelíminar. por unanímídadeg
reconheceu a inconstitucionalídade dos §§ 10 e 2°. do art.
84. da Lci 8.713/93. No méríto. decidíu concedur a

restituicão de 1(um) minuto ao RepreSentado dentro das 48
horas quc anLecedcm a eleícão. fícando o partido
RepreseLntado onerado de apresentar u fita ao TRE. dc acordo
com o § 6u. art. 77. da Lei 8.713/93. para Yeríficacão dc
sua forma e termos, devendo scr Yeiculado. ás 10201 mínutn,
do día 02.10.94. Na prelímínar dc jnconatit uc íonalídade,
Votou 0 5r. Presidcnte em c.\erLI ío Autos 2670/94 -

Rclatorz Exmo. Sr. Juiz Marcelo Dolzany da Costa - Suspenso
0 julgamcnto para pnitc riox composícão do quorum, vez quc
impedidu dc rotar o Juiz Liberato Póvoa. em razão de haver
fuuciúnado nu feito. após vutarem um questão preliminar de
coisa julgada. suscitada pelo Sr. Procurador Regional
Elcitoral, fícando até Cste momento ass im definida a
votação: Juíz Marcclo Dolzanv. Relator, pela impossibílidade
do Tribunal levantar a quo tão de íncons títucionalidade dos
Juizes. por se tratar deb coisa julgada. Juiz Bernardino
enfendeu que a competêncía é absoluta, Vez que não fez Coisa
julgada. o Juíz Paulo Idêlano Soa1es Líma acompanhou o
entendímento do Sr. Relator c Iuiz Sérgjo Xavier manife;tou-
se no sentido de que não houve trânsito em julgadu dn
sentcnca. em rclacão ao Representado. Autos 2. 653/94 -

Procedênciaz Palmas - Assuntoz chresentação em desfavor do
candidato à Vice- Governador pelo MST, Sr. Edmundo Galdin0.
por usar indevidamente o horàrío de propaganda eleitoral
gratuíta na TV, violando as normas cmanadas da
chuerentez Edjane Penaforte de Olíveira ~ Requerid
Edmundo Galdino - Relatorz Exmo. Sr. Juiz Bcrnardin
Luz - DECISÃO UNÂNIMEz Acatando o pareccr ural do Míní

._\



JUSTIÇA ELEITORAL


		71 9988553322
	2021-09-23T11:51:51-0300
	Digital Paper
	MARIA ZITA RODRIGUES VILELA DIAS:42073561420
	Assinatura do Documento




